^í^^^-^^ 


BANHOS    DE    LUSO 


NOTAS  explicativas!^ 


OJE+s  — 


POR 


UM    munícipe 


R.  Á^  ^serc  M^vrcJi^r.:^ 


COIMBEA  õCÒSíf7é 


TYPOGRAPHIA  FRANÇA  AMADO 
1909 


;/ 


Editor  —  Francisco  Lourenço. 

Composto  e  impresso  na  Typograpliia  Franea  Amado, 
rua  de  Ferreira  Borges,  Itõ  —  Coiml)ra. 


BANHOS   DE   LUSO 


Espalhou-se  profusamente  por  todo  o  concellio  um 
manifesto  —  Ao  Povo  do  Concelho  da  Mealhada  — ,  que 
contém  tão  somente  a  reproducção  das  calumnias  e  trapa- 
Ihices  que  ha  mezes  a  esta  parte  tem  sido  espalhadas 
urbi  et  orbi  por  certos  patriotas  muito  interessados  pelo 
progresso  dos  banhos  de  Luso. 

O  seu  auctor,  n'uma  allucinação  doentia,  não  logrou 
afinal  emocionar  a  opinião  nem  revolucionar  as  multidões. 
Que  revolucionário  fallido  e  qne  publicista  manque!. . . 

E'  necessário  todavia  que  o  publico  não  se  deixe  illudir 
com  as  trapaças  de  quem  só  possue  a  lingua  da  maledi- 
cência e  a  gosma  do  vitupério. 

A  verdade,  a  razão  e  a  justiça  andam  tão  alhadas  aos 
nobres  intuitos  de  quem  se  lançou  na  conquista  dos  banhos 
de  Luso  que  seria  um  crime  de  lesa  dignidade  desvirtuar 
os  factos  com  phantasias  imbecis. 

O  que  vai  ler-se  não  é  bem  uma  resposta  ao  manifesto ; 
são  apenas  esclarecimentos  para  o  publico  apreciar  um 
assumpto  que  tanto  deve  preoccupar  todo  o  concelho  da 
Mealhada. 


Apreciando  a  attitude  da  Camará  vemos  que  ella,  movida 
unicamente  pelos  interesses  do  concelho  da  Mealhada, 
pensou  em  tomar  conta  do  estabelecimento  de  banhos,  na 
conformidade  do  contracto  que  adeante  publicamos. 
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E  porque  as  direcções  dos  últimos  annos  deixaram 
muito  propositadamente  de  submelter  as  contas  da  sua 
gerência  á  approvação  da  Camará  nos  termos  dos  primiti- 
vos regulamentos,  deliberou  a  Camará  em  seu  alto  critério 
enviar  a  Luso  um  delegado  incumbido  de  examinar  a 
escripturação  da  Sociedade,  afim  de  conhecer  o  seu  estado 
financeiro. 

Do  respectivo  relatório  verificou-se  que  era  de  indiscu- 
tivel  vantagem  o  trespasse  do  estabelecimento  balnear 
para  o  municipio,  que  em  pouco  tempo  verá  augmentar 
os  seus  redditos  em  mais  de  quatro  contos  de  réis. 

Nenhuma  vereação,  inspirada  no  progressivo  desenvol- 
vimento do  concelho,  procederia  d'outro  modo,  a  não  ser 
que  houvesse  compadrio  para  contractos  fáceis. 

Attribuiu-se  aleivosamente  a  intuitos  politicos  a  delibe- 
ração da  Gamara,  e  como  reforço  chegou  a  inventar-se 
que  os  actuaes  empregados  seriam  substituídos  por  outros 
quando  é  certo  que  Sua  Ex.^  o  Presidente  da  Gamara,  na 
sua  visita  ao  estabelecimento,  disse  a  alguém  que  era  seu 
propósito  conservar  todos  os  empregados  que  quizessem 
continuar  ao  serviço. 

Como  admiltir-se,  pois,  a  creação  d'empregos  para  um 
illustre  clinico  e  para  amigos  seus,  e  a  phantastica  «  fusão 
«  do  estabelecimento  da  Guria  com  o  de  Luso  para  ame- 
«  nisar  a  vida  do  primeiro  á  custa  do  segundo  »  ? 

Tão  infames  falsidades  nem  sequer  mereciam  as  honras 
de  referencia. 

Deixamol-as  aqui  estampadas  para  castigo  do  seu 
inventor. 


Affirma-se  também,  levianamente,  com  o  intuito  reser- 
vado de  difíicultar  a  acquisição  do  estabelecimento,  que  o 
capital  da  Suciedade,  primitivamente  de  3  contos  de  réis, 
tem  sido  augmentado  successivamente,  achando-se  hoje 
em  cerca  de  27  contos  I 
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Que  exagero,  santo  Deus !  Não  é  d'essa  quantia  o 
capital  da  Sociedade ;  é  de  muito  menos.  E'  somente 
de  11:400^000  réis  como  se  vê  do  artigo  3.° 
dos  estatutos  approvados  pela  assemblêa  geral  em  14  de 
junho  de   1908. 

E  depois  da  approvação  d'esses  estatutos  não  se  realisou 
nova  emissão  d'acções,  ninguém  ouviu  fallar  d'ella,  nem 
consta  que  a  tal  respeito  fosse  consultada  a  Camará. 

Logo,  o  capital  é  de  11:400^000  réis,  e  não 
de  27  contos  como  se  tem  affirmado. 


Com  a  lagrima  nos  olhos  diz-se  que  a  Sociedade  atra- 
vessou difíiculdades  em  differentes  epochas,  «  estando 
o  muitos  annos  sem  a  minima  remuneração  do  seu  capital, 
«  empregando  todo  o  seu  rendimento  em  obras  julgadas 
«  indispensáveis.  » 

Que  peta  !    Até  brada  aos  céus  f 

Por  aquelles  dizeres  se  deve  concluir  que  os  accionistas 
se  privaram  dos  juros  das  suas  acções,  fazendo-os  rever- 
ter em  proveito  do  estabelecimento,  o  que  corresponderia 
a  um  donativo. 

Mas  não.  A  verdade  dos  factos  é  a  própria  direcção 
que  vai  confessal-a. 

No  balanço  de  31  de  dezembro,  entre  as  dividas  aos 
accionistas  apparecem  as  seguintes  verbas : 

Em  titulos  de  capitahsação  de  juros  até  1904     H:080!5'740 

Juros  de  5  «/o  de  1905,  1906  e  1907 1:662;5111 

D      de  1908 554f5í037 


13:296?5!888 


Isto  é,  além  dos  juros  das  acções  contaram-se  os  juros 
d'esses  juros  I 
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E  chama-se  a  isto  estar  o  capital  muitos  annos  sem  a 
minima  remuneração?! 

Acrescente-se  que  para  a  estipulação  dos  juros  de  juros 
nem  sequer  foi  consultada  a  Gamara,  de  quem  a  Sociedade 
ha  muito  andava  divorciada. 

E  na  verdade  assim  é,  pois  que  com  a  boa  vontade 
das  direcções  bem  se  poderia  ter  já  amorlisado  uma  parte 
da  divida,  conforme  a  letra  do  contracto. 

Existindo  mais  de  trez  contos  de  réis  em  dinheiro  em 
poder  da  Sociedade,  e  andando  por  outros  trez  contos  a 
importância  das  dividas  activas  em  31  de  dezembro 
ultimo,  na  maior  parte  de  fácil  cobrança,  porque  não  se 
tem  pensado  até  hoje  era  araortisações  ? 

A  resposta  é  fácil.  A  direcção,  inflamada  no  ardente 
desejo  de  fazer  progredir  o  Luso,  tem  avolumado  annual- 
mente  a  divida  para  coUocar  a  Gamara  na  diíficuldade  de 
tomar  um  dia  conta  do  estabelecimento  dos  banhos. 

E'  esta  pelo  menos  a  versão  corrente,  attribuida  a  alguns 
dos  conspicuos  membros  da  actual  direcção.   Que  patriotas ! 

A  Gamara,  porém,  accordou  a  tempo,  tendo  em  breve 
recursos  para  pagar  a  divida,  por  meio  d'emprestimo  que 
legalmente  vai  contrahir  e  que  em  nada  aggrava  a  situação 
económica  do  concelho. 

E'  de  notar  que  ninguém  dissesse  ainda  qual  o  rendi- 
mento liquido  dos  banhos  de  Luso. 

Em  tudo  se  fallou,  sobre  tudo  se  escreveu  e  de  quasi 
tudo  se  mentiu ;  mas  acerca  do  rendimento  dos  banhos 
nem  uma  palavra. . . 

Pois  fique-se  sabendo  que  o  saldo  que  passou  para  o 
actual  anno  foi  de  seis  contos  de  réis  aproxi- 
madamente. 


«  A  Sociedade  tem  sido  sempre  dirigida  gratuitamente, 
a  trabalhando  os  directores  desinteressadamente,  sacrifi- 
«  cando  o  seu  bem-estar  e  os  seus  próprios  interesses  ». 
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Ninguém  regateia  louvores  ás  direcções  da  Sociedade, 
mormente  áquellas  que  lhe  prodigalisaram  todos  os  seus 
cuidados. 

Dos  vogaes  da  actual  direcção  vive  um  em  Luso,  outro 
no  Bussaco,  outro  em  Lisboa  e  o  quarto  de  passeio  no 
Brazil.  O  primeiro,  que  reside  próximo  do  estabelecimento, 
ao  que  tão  valiosos  serviços  tem  prestado,  ha  muito  que 
não  é  consultado  pelos  coUegas. 

Verdade  é  que  havendo  um  distincto  clinico,  director 
technico  do  estabelecimento,  um  delegado  da  direcção  e 
escripturario,  outro  escripturario,  um  empregado  incum- 
bido do  serviço  relativo  a  exploração  d'agua,  e  um  ajudante, 
com  os  quaes  se  gastam  1:100^000  réisí, 
nenhum  prejuizo  advirá  para  a  administração  que  os 
vogaes  da  direcção  residam  ou  deixem  de  residir  em 
Luso. 

Os  trabalhos  e  canceiras  foram  durante  longos  annos  o 
apanágio  das  direcções  d'aquelles  tempos  em  que  a  receita 
se  limitava  unicamente  ao  rendimento  dos  banhos,  e  que 
não  despertava  o  interesse  que  hoje  manifestam  os  geren- 
tes de  tornar  vitalicios  os  seus  cargos. 

A  actual  direcção,  no  propósito  de  arredar  para  longe 
de  si  Q  que  possa  causar  incommodos,  teve  o  cuidado  de 
crear  o  logar  de  delegado  da  direcção,  com  o  ordenado  de 
250)^000  réis  e  direito  a  gratificação.  E'  um  medico  que 
desempenha  aquelJas  funcções  com  as  d'escripturario, 
havendo  um  outro  escripturario  f 

Tendo  a  Sociedade  um  funccionario  intelligente  e  traba- 
lhador, como  é  o  actual  director  technico  do  estabeleci- 
mento, não  poderia  evitar-se  a  creação  d'aquelle  emprego, 
que  afinal  não  passa  d'uma  sinecura  ? 

Está  na  lembrança  de  todos  a  guerra  movida  ha  annos 
ao  illuslre  director  technico  e  na  qual  tomou  parte  o  actual 
delegado  da  direcção.  Como  a  campanha,  não  surtisse 
effeito,  creou-se,  em  compensação,  o  logar  de  delegado- 
escripturario.^ 
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Ainda  a  direcção  não  se  lembrou  de  crear  outros  loga- 
res,  mas  se  mais  tempo  se  conservasse  em  exercício  não 
deixaria  de  inventar  a  necessidade  de  mais  alguns. 

São  aquellas  e  outras  despezas  desnecessárias  que  têm 
feito  avolumar  a  divida  da  Sociedade. 


Como  se  vê,  actualmente  é  de  somenos  importância  a 
administração  superior  da  Sociedade. 

Se  são  de  valor,  como  se  blasona,  os  serviços  que  ora 
prestam  individuos  com  residência  aflastada  do  estabele- 
cimento dos  banhos,  porque  não  se  admittirá  que  os 
vereadores  possam  prestar  pelo  menos  iguaes  serviços? 

Ninguém  ignora  que  a  Gamara,  uma  vez  na  posse  do 
estabelecimento,  não  se  poupará  a  esforços  para  que  elle 
continue  progredindo,  e  que  promoverá  mais  largamente 
a  venda  da  agua  thermal  não  só  no  paiz,  mas  na  Africa, 
no  Brasil,  etc.  E  no  entretanto  habilitar-se-ha  com  os 
indispensáveis  elementos  para  poder  abrir  con- 
curso publico  para  adjudicação  do 
estabelecimento,  preferindo  a  em- 
presa que  mais  g-arantias  offereça 
ao  município. 

Esta  é  a  altitude  da  Gamara,  bem  clara  e  definida. 

Em  logar  dos  cem  mil  réis  annuaes  que,  não  ha  muito, 
a  Sociedade  dos  Banhos  de  Luso  offereceu  á  Gamara, 
entrarão  nos  cofres  do  municipio  alguns  contos  de  réis, 
quer  o  estabelecimento  seja  administrado  directamente 
pela  Gamara  ou  explorado  por  qualquer  empresa. 

Portanto,  Luso  nada  perde  com  a  passagem  do  estabe- 
lecimento para  a  Gamara,  ou  d'esta  para  nova  empresa. 

Quem  é  a  actual  Sociedade? 

Luso  de  certo  não  a  conhece,  porque  os  accionistas  na 
sua  maior  parte  são  de  fora  do  concelho  e  são  elles  que 
vão  gosando  o  rendimento  dos  banhos. 
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Que  favores  tem  dispensado  a  Sociedade  a  Luso  ? 

Nenhuns. 

O  que  succederá  tomando  a  Gamara  posse  do  estabele- 
cimento ? 

Luso  em  breve  o  saberá,  porque  a  Gamara  tendo  no 
seu  thesouro  o  dinheiro  que  a  Sociedade  distribuia  pelos 
accionistas,  de  certo  o  applicará  a  melhoramentos  de  Luso 
e  do  concelho. 

Nada  se  perde,  pois,  antes  se  lucra  e  muito  que  o 
municipio  entre  quanto  antes  na  posse  do  estabelecimento 
dos  banhos. 

E  só  assim  a  povoação  de  Luso  receberá  os  melhora- 
mentos de  que  muito  carece  e  que  a  Gamara  tem 
já  projectado. 

Até  os  próprios  accionistas  bem  dirão  da  resolução  da 
Gamara,  porque  ao  que  se  está  vendo  é  esse  o  único  meio 
de  receberem  os  seus  capitães. 

Só  os  calumniadores  não  querem  ver  isto. 

Sacudidos  da  praça  publica,  onde  haviam  assentado 
arraiaes  para  mais  á  larga  manifestarem  o  rancor  que  os 
domina,  recorreram  agora  ao  pasquim,  suppondo  que 
com  as  suas  trapaças  illudiriam  na  sua  boa  fé  os  habitan- 
tes do  concelho  da  Mealhada. 

Baldado  esforço !  Os  municipes  d'este  concelho  conhe- 
cem de  sobejo  a  esperteza  saloia  dos  sujeitos. 

Sabc-se  de  mais  qual  o  movei  de  tudo  isto. . . 

Em  verdade,  ver-se  n'um  momento  acabar  a  imporiancia 
que  á  sombra  do  estabelecimento  balnear  se  estava  usu- 
fruindo... saber-se  que  a  Gamara  não  é  pródiga  na 
dispensa  de  favores...  etc,  etc,  são  coisas  que  não  se 
recebem  a  sangue  frio. 


Remataremos  estes  esclarecimentos,  dando  publicidade 
ao  bem  elaborado  contracto  da  Gamara  com  a  Sociedade 
dos  Banhos. 
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Saibam  quantos  este  publico  instrumento  virem,  que, 
sendo  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Cliristo  de  mil  oito  centos  cincoenta  e  quatro,  aos  quatorze 
dias  do  mez  de  janeiro  do  dicto  anno,  n'esta  villa  da 
Mealhada  e  Paços  do  Concelho  d'ella,  aonde  eu  tabellião 
vim,  e  aonde  estavam  presentes  de  uma  parte  João  Baptista 
Ferreira,  na  qualidade  de  Presidente  da  Camará  Municipal 
d'este  concelho,  representando  a  mesma  Camará  em  virtude 
da  deliberação  por  ella  tomada  em  sessão  de  três  do  cor- 
rente Janeiro,  e  da  outra  Alexandre  d'Assis  e  Leão,  na 
qualidade  de  vogal  e  procurador  bastante  da  Direcção  da 
Sociedade  formada  para  o  melhoramento  dos  banhos 
de  Luso,  como  fez  certo  pela  procuração  adeante  trans- 
cripta :  logo  pelos  mencionados  outorgantes  foi  dicto  na 
presença  das  testemunhas  ao  diante  nomeadas  e  assigna- 
das,  do  que  dou  fé,  e  em  nome  das  corporações  por  elles 
representadas  —  que  as  mesmas,  em  harmonia  com  a 
faculdade  concedida  pelo  artigo  sétimo  da  carta  de  lei  de 
vinte  e  nove  de  julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  publi- 
cada no  Diário  do  Governo  numero  cento  e  oitenta  e  três, 
se  achavam  justas  e  contractadas  acerca  dos  melhora- 
mentos dos  ditos  banhos,  e  do  reembolso  das  despezas 
com  elles  feitas,  nos  termos  das  clausulas  e  condições 
seguintes : 

4.*  —  A  Sociedade  obriga-se  a  fazer  construir  os 
banhos  de  Luso,  conforme  o  plano  confeccionado  pelo 
dr.  António  Augusto  da  Costa  Simões,  e  adoptado  pela 
Camará  Municipal. 

§  i.°  —  Se  pela  exploração  do  terreno,  ou  em  razão 
d'alguma  outra  circumstancia,  se  vier  a  conhecer  a  con- 
veniência de  fazer  alguma  modificação  áquelle  plano,  esta 
se  fará,  procedendo  accordo  entre  a  Camará  e  a  Socie- 
dade, que  será  submettido  á  approvação  do  Conselho 
do  Districto ;  para  o  qual  egualmente  haverá  recurso  de 
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qualquer  decisão  da  Camará,  com  que  a  Sociedade  se  não 
conforme  acerca  do  mesmo  objecto. 

§  2.°  —  A  Direcção  da  Sociedade  prevenirá  por  escri- 
pto  a  Camará  do  dia  e  hora  em  que  tem  de  proceder  a 
qualquer  acto  de  expropriação,  ou  de  ajusto  da  obra,  ou 
de  parte  d'ella ;  a  fim  de  que  a  Camará  possa  assistir,  e 
apresentar  as  considerações  que  julgar  a  propósito; 
devendo  a  Camará  accusar  a  recepção  do  aviso  egual- 
mente  por  escripto. 

2.*  —  A  Sociedade  por  si  ou  por  seus  delegados  pro- 
moverá as  necessárias  expropriações ;  ordenará,  e  dirigirá 
as  obras  da  construcção  dos  banhos  pelo  systema  de 
empreitadas,  ou  de  administração,  segundo  melhor  lhe 
parecer;  administrará  o  estabelecimento  dos  banhos, 
durante  o  periodo  necessário  para  o  reembolso  do  capital 
dispendido ;  entrelendo-o  em  bom  estado  de  conservação 
e  aceio,  e  prescrevendo  e  fazendo  executar  os  regula- 
mentos necessários  para  a  boa  ordem  e  policia  dos  mes- 
mos banlios ;  findo  o  dito  periodo,  entregal-os-ha  a  Camará 
em  bom  estado  de  conservação. 

3.^  —  A  Sociedade  adeantará  as  sommas  necessárias 
para  as  expropriações,  para  a  construcção  do  edifício, 
promptificação  dos  outros  objectos  necessários  para  uso 
dos  banhos,  e  para  o  custeio  do  estabelecimento  durante 
o  período  da  sua  administração. 

4.*  —  A  Sociedade  não  pretende  outra  indemnisação 
mais,  do  que  o  reembolso  do  capital  dispendido  com  as 
expropriações,  construcção  dos  banhos,  obras  annexas,  e 
os  juros  annuaes  de  cinco  por  cento  correspondentes  ao 
capital  em  divida,  desde  a  data  do  seu  eíTeclivo  emprego. 

O  rendimento  annual  dos  banhos,  liquido  de  reparos  e 
mais  costeio  de  administração  e  conservação,  fica  consi- 
gnado á  Sociedade  por  tantos  annos,  quantos  sejam 
necessários  para  pagamento  dos  juros,  e  amorlisação 
successiva  do  capital ;  e  será  por  ella  cobrado  e  arreca- 
dado para  esse  eífeito. 
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5.*  —  A  Sociedade  não  poderá  exigir  da  Camará  a 
solução  do  capital  e  juros  por  outro  algum  artigo  de 
rendimento,  que  não  seja  o  dos  banhos,  na  forma  da  con- 
dição antecedente;  podendo  a  Camará,  se  quizer,  antecipar 
o  pagamento  total  ou  parcial  do  que  estiver  devendo  á 
Sociedade. 

6.*  —  Para  se  verificar  o  estado  do  debito  para  com  a 
Sociedade  e  a  amortisação  successiva,  de  que  tracta  a  con- 
dição quarta,  fará  ella  escripturar  com  a  maior  clareza  e 
exatidão  a  sua  receita  e  despeza,  e  instruir  o  respectivo 
processo  com  documentos  comprobativos  d'uma  e  outra ; 
terá  um  livro  especial  de  contas  correntes  com  a  Camará, 
á  face  do  qual  se  ajustarão  annualmente  as  contas  entre 
a  Camará  e  a  Sociedade;  e  se  apurará  o  saldo  em  divida, 
lavrando-se  no  livro  o  competente  assento.  Esta  operação 
lerá  logar  logo  depois  de  prestadas,  perante  a  Assemblêa 
geral  da  Sociedade,  as  contas  da  gerência  do  anuo  findo. 

§  único.  —  A  Sociedade  franqueará  no  seu  escriptorio  á 
Gamara  ou  aos  seus  delegados,  sempre  que  esta  o  deseje, 
os  livros  e  documentos  relativos  á  sua  contabilidade. 

7.*  —  A  Sociedade  empregará  a  devida  diligencia,  para 
que  a  obra  seja  concluida  dentro  de  um  anuo,  depois  de 
approvado  pelo  governo  de  Sua  Majestade  o  presente 
contracto. 

8.*  —  As  taxas,  que  a  Sociedade  cobrará  pelos  banhos, 
não  excederão  as  que  foram  auctorisadas  pelo  artigo  quarto 
da  referida  carta  de  lei  de  vinte  e  nove  de  julho  de  mil  oito 
centos  e  cincoenta ;  sendo  permittido  o  uso  gratuito  dos 
banhos  ás  pessoas  designadas  no  paragrapho  único  do 
citado  artigo. 

§  único.  —  A  Sociedade  não  poderá  receber  dos  banhis» 
tas  taxa  alguma,  antes  de  concluida  a  obra,  sem  que  pro- 
ceda accordo  com  a  Gamara,  na  forma  do  paragrapho 
primeiro  da  condição  primeira  ;  mas  poderá,  independente 
de  novo  accordo,  continuar  a  executar  o  actual  regula- 
mento dos  banhos,  adoptado  pela  Gamara,  e  approvado 
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pelo  Conselho  do  Dislriclo  em  sessão  de  treze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois. 

9.*  —  A  Gamara,  sendo-lhe  requerido  por  parte  da 
Sociedade,  fará  as  posturas  necessárias  a  bem  da  conser- 
vação, limpeza  e  policia  dos  banhos ;  e  prestará  a  sua 
cooperação  legal,  para  que  essas  posturas  sejam  observa- 
das, e  castigados  os  infractores. 

iO.*  —  Ultimado  que  seja  o  reembolso  do  capital  dis- 
pendido, o  estabelecimento  será  entregue  á  Gamara  para 
nos  termos  da  lei  o  administrar,  e  gosar  o  seu  producto 
como  puramente  municipal,  que  fica  sendo. 

Declararam  mais  os  referidos  outorgantes  que,  como  nos 
termos  da  citada  lei  não  pôde  o  presente  contracto  ser 
exequivel  sem  ser  auctorisado  pelo  governo  de  Sua  Majes- 
tade, por  isso  o  mesmo  contracto  somente  começaria  a  ter 
seu  effeito  e  devida  execução  depois  de  obtida  a  dieta  aucto- 
risação,  que  a  Gamara  passaria  desde  já  a  solicitar.  Assim 
o  disseram  e  quizeram,  e  me  requereram  este  instrumento 
no  meu  livro  de  notas,  aonde  eu  Tabellião  o  lancei,  e 
acceitei  em  nome  de  presentes  e  ausentes,  em  nome  de 
quem  tocar  possa  e  convier ;  sendo  o  theor  da  procuração, 
retro  declarada,  o  seguinte:  —  Pelo  presente  alvará  de 
procuração  bastante,  por  um  de  nós  feito,  e  todos  abaixo 
assignados,  Presidente,  Secretario,  e  mais  Vogaes,  da 
Direcção  da  Sociedade  para  o  melhoramento  dos  banhos 
de  Luso :  constituímos  por  nosso  bastante  procurador,  com 
todos  os  poderes  em  direito  necessários,  ao  Dr.  Alexandre 
d'Assis  e  Leão,  de  Barro  de  Luso,  para  que  por  nós,  e 
como  se  presentes  fôramos,  possa  reduzir  a  escriptura 
publica,  e  assignal-a,  acceitando  todas  as  estipulações  já 
combinadas  com  a  Gamara  Municipal  da  Mealhada,  o  con- 
tracto sobre  as  obras  tendentes  ao  melhoramento  dos 
banhos  de  Luso.  O  que  tudo  assim  feito  haveremos  por 
firme  e  valioso  por  nossas  pessoas,  e  pelo  fundo  da 
Sociedade.    Coimbra,  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
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e  ciucoenta  e  quatro.  —  Francisco  de  Castro  Freire,  Vice- 
Presidente  —  Gonçalo  Tello  de  Magalhães  Collaço  —  Basílio 
Botelho  de  Lacerda  Lobo,  Vogal  —  Francisco  António  Diniz, 
Vogal  —  António  Augusto  da  Costa  Simões,  Secretario. 

Nada  mais  continha  o  referido  alvará  de  procuração,  que 
bem  e  fielmente  trasladei  para  aqui,  ao  qual  me  reporto, 
em  poder  do  apresentante,  qne  de  como  o  recebeu  tam- 
bém assigna. 

A  tudo  foram  testemunhas  presentes  o  Bacharel  Luiz 
Baptista  Ferreira,  e  Sebastião  Rodrigues  Breda,  ambos 
d'esta  villa  da  Mealhada,  os  quaes  vão  assignar  com  as 
partes  contractantes,  depois  que  este  lhe  seja  lido  por 
mim  Joaquim  Ferreira  da  Costa  Brandão,  Tabellião, 
que  o  escrevi,  leio  e  assigno.  —  João  Baptista  Ferreira  — 
Alexandre  d' Assis  e  Leão  —  Luiz  Baptista  Ferreira  —  Sebas- 
tião Rodrigues  Breda  —  Joaquim  Ferreira  da  Costa  Brandão. 
—  Está  conforme  ao  original,  a  que  me  reporto.  Eu 
Joaquim  Ferreira  da  Costa  Brandão,  Tabellião,  o  subs- 
crevi, e,  em  publico  e  raso,  assignei.  —  Logar  do  signal 
publico.  Em  fé  de  verdade.  —  O  Tabellião,  Joaquim 
Ferreira  da  Costa  Brandão. 

Âpprovado  pelo  Alvará  Régio  d'esta  data,  de  que  faz 
parte.  Paço  das  Necessidades,  em  o  primeiro  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro.  —  R.  da  Fonseca 
Magalhães. 


Mealhada,  28  de  Março  de  1909. 


UM  MUNÍCIPE. 
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